
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.722 - DF (2015/0322431-4)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : FILIPPY MILTON DE FREITAS DE MORAIS (PRESO)
ADVOGADO : JULIANA RAMOS DE FREITAS RODRIGUES 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM 
PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE DESNECESSIDADE DA 
CONSTRIÇÃO. AFIRMAÇÃO DE PORTE DA DROGA PARA 
USO PESSOAL. EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS MÍNIMOS DA 
TRAFICÂNCIA.  DESCLASSIFICAÇÃO. INVIABILIDADE NA VIA 
ESTREITA DO WRIT. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 
DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. DIVERSIDADE E 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA.  
POTENCIALIDADE LESIVA DA INFRAÇÃO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL DO AGENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.
1. Mostra-se incabível concluir-se pela sustentada 
desnecessidade da prisão preventiva, dada a alegação de que o 
recorrente seria mero usuário e não traficante, em sede de 
remédio constitucional, por demandar o reexame aprofundado 
das provas colhidas no curso da instrução criminal, vedado na via 
sumária eleita.
2. Havendo elementos mínimos para embasar a denúncia pelo 
cometimento do crime de tráfico, autorizada está a decretação da 
preventiva, se presentes os requisitos e fundamentos do art. 312 
do CPP.
3. Não há coação na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que se mostra 
necessária, dada a gravidade da conduta incriminada.
4. A diversidade e a expressiva quantidade de droga localizada na 
residência do agente - mais de 1 (um) quilo de maconha e 1.655 
microsselos de LSD -, são fatores que, somados à apreensão de 
apetrechos comumente utilizados no preparo do material tóxico, 
bem como à notícia de mensagens sugerindo a comercialização 
dos entorpecentes, indicam dedicação à narcotraficância, 
autorizando a preventiva.
5. Condições pessoais favoráveis não tem, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos 
autos elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.
6. Recurso ordinário improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros 
Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix Fischer votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.722 - DF (2015/0322431-4)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : FILIPPY MILTON DE FREITAS DE MORAIS (PRESO)
ADVOGADO : JULIANA RAMOS DE FREITAS RODRIGUES 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

recurso ordinário em habeas corpus interposto por FILIPPY MILTON DE FREITAS DE 

MORAIS contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios que denegou a ordem no Writ nº 2015.00.2.022818-8, mantendo a prisão 

preventiva do recorrente pela prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei nº 

11.343/2006.

Sustenta o recorrente a ocorrência de constrangimento ilegal, sob o 

argumento de que as instâncias de origem não teriam apresentado fundamentação 

idônea para justificar a necessidade da sua segregação antecipada.

Defende que não foram apontados elementos concretos que 

demonstrassem a existência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 312 do 

Código de Processo Penal.

Afirma que a gravidade do delito não seria motivação hábil a justificar a 

imposição da custódia antecipada, a qual seria medida excepcional no ordenamento 

jurídico pátrio.

Alega que sendo o agente apenas usuário de entorpecentes e não 

havendo mais previsão de pena privativa de liberdade para o crime de posse de droga 

para consumo próprio, seria desproporcional mantê-lo segregado.

Requer o provimento do reclamo, para que seja revogada a prisão 

preventiva contra si ordenada, expedindo-se o competente alvará de soltura em seu 

favor.

Contrarrazoado, os autos ascenderam a este Superior Tribunal de 

Justiça.

Documento: 1485119 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/02/2016 Página  3 de 5



 
 

 

O Ministério Público Federal opinou pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.722 - DF (2015/0322431-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Dos elementos 

colacionados, infere-se que o recorrente foi preso em flagrante em 6-8-2015, convertida 

a prisão em preventiva, pela prática do delito previsto no art. 33 da Lei 11.343/06, porque 

mantinha em sua residência, aproximadamente, 1.190,91 g (mil cento e noventa 

gramas e noventa e uma centigramas) de maconha, bem como 1.665 (mil seiscentos e 

sessenta e cinco) microsselos aparentemente de LSD, sendo ainda localizada uma 

balança de precisão e a quantia de R$ 1.000,00 (mil reais) em notas pequenas.

Quanto aos fatos, consta dos autos que:

Trata-se de comunicação da prisão em flagrante de EDUARDO 
DUARTE MOTA FERNANDES e FILIPPY MILTON DE FREITAS DE 
MORAIS pela suposta violação ao artigo 33, caput, da Lei n° 
11.343/2006. 
Extrai-se do auto de flagrante que a autoridade policial, ao 
visualizar os indiciados tentando se esconder ante a aproximação 
da polícia, efetuou a abordagem, logrando êxito em localizar uma 
porção de substância supostamente entorpecente em poder do 
indiciado Eduardo. Ante o comportamento suspeito dos autuados, 
os policiais, em entrevista informal, obtiveram a autorização dos 
imputados para que visualizassem seus aparelhos celulares, tendo 
observado, na ocasião, a existência de mensagens negociando a 
venda de drogas.
Nesse cenário, a diligência foi estendida para a residência do 
suspeito Filippy, local em que, com a autorização dos seus 
genitores, foram localizadas, no quarto de Filippy, diversas porções 
de substâncias aparentemente entorpecentes - algumas delas 
embaladas de forma semelhante ao entorpecente apreendido com 
Eduardo -, uma balança de precisão e o valor de R$ 1.000,00 (um 
mil) reais em notas pequenas, circunstâncias que ensejaram a 
prisão em flagrante dos imputados. 
O laudo preliminar de material indicou a quantidade e a presença 
dos seguintes entorpecentes: 1) 2,09 g de substância vegetal 
pardo-esverdeada com resultado positivo para maconha; 2) 1.066g 
de substância vegetal pardo-esverdeada segmentada em duas 
porções, com resultado positivo para maconha; 3) 39,17g de 
substância vegetal pardo-esverdeada, acondicionadas em uma 
"nécessaire",' com resultado positivo para maconha; 4) 10,59g de 
substância vegetal pardo-esverdeada, acondicionadas em uma 
"nécessaire", segmentada em duas porções com resultado positivo 
para maconha; 5) 72,64g de substância-vegetal pardo-esverdeada, 
acondicionadas em uma "nécessaire", com resultado positivo para 
maconha; 6) 0,42g de substância vegetal pardo-esverdeada 
sedimentada em duas porções com resultado positivo para 
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maconha; 7) um mil e seiscentos e sessenta e cinco microsselos, 
cujo resultado será apresentado em laudo definitivo. (e-STJ fls. 71)

Verifica-se que o Juízo Singular converteu a prisão em flagrante em 

preventiva porquanto entendeu a medida necessária principalmente para o fim de 

restabelecer e preservar a ordem pública, diante das "circunstancias do caso concreto, 

em particular a natureza e quantidade da substância apreendida, o modus operandi, as 

peculiaridades que cercariam o cometimento da infração, como local e tempo, etc.." 

(e-STJ fls. 72).

Na ocasião, acrescentou-se que tais elementos, associados às "notícias 

de mensagens sugerindo a comercialização de drogas por eles, encontradas em seus 

aparelhos celular, são indícios da dedicação dos envolvidos ao mundo do crime" e 

"apontam para a habitualidade dos suspeitos na difusão ilícita de substâncias 

entorpecentes" (e-STJ fls. 72).

Ponderou-se, ainda, que "foi apreendido mais de um quilograma de 

maconha circunstância que, por si só, causa grande preocupação pelo grau de 

envolvimento que o indiciado teria com o tráfico" (e-STJ Fls. 72).

Formulado pedido de revogação de prisão preventiva, restou o pleito 

indeferido, por considerar o Togado que persistiam motivos que ensejaram a imposição 

da custódia processual (e-STJ fls. 54), ressaltando, ainda, que:

A discussão se o Requerente é ou não traficante depende de 
revolvimento de prova. Mas se considerados tão somente os 
elementos indiciários apresentados, é possível sim visualizar 
indícios de possível prática de tráfico, conforme já ressaltado e 
reiterado pelo Parquet em sua manifestação. No mais, embora 
detidos nas mesmas circunstâncias, os fatos, por ora, revelam 
maior gravidade na conduta imputada ao Requerente, vez que, em 
sua residência, fora encontrada a maior parte da droga e a balança 
de precisão apreendidas, a indicar sua periculosidade e 
impossibilitar que lhe seja estendida a substituição da prisão por 
medidas cautelares, conferida ao co-imputado Eduardo Duarte 
Mota Fernandes. 
Sob outro foco, tendo em vista o fato concreto de que a prisão 
cautelar além de não se confundir não pode ser decretada como 
antecipação do cumprimento da pena, não há como justificar sua 
revogação sob o argumento de que eventualmente condenado será 
submetido a regime menos gravoso. Ora, o Réu pode inclusive vir a 
ser absolvido, o que não retira a legitimidade de eventual prisão 
cautelar. (e-STJ fls. 117)
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Inconformada, a defesa ingressou com remédio constitucional perante o 

Tribunal de origem que, concluindo pela suficiência da fundamentação da decisão de 

primeiro grau, denegou a ordem, pois "restou demonstrada necessidade da prisão 

preventiva do paciente como garantia da ordem pública, em face da quantidade e da 

diversidade de drogas apreendidas - mais de um quilo de maconha e mais de mil e 

seiscentos microsselos, possivelmente, de LSD" (e-STJ fls. 122).

Enfatizou o Colegiado que "a apreensão de considerável quantidade de 

droga serve como indício do envolvimento do autuado na comercialização da 

substância proscrita, e aponta a periculosidade do infrator", de tal modo que "a via 

estreita do habeas corpus não é apropriada para alentado exame da prova, como 

requer a alegação de que a droga destinava-se ao uso do próprio autuado" (e-STJ fls. 

114).

Esclarecidos os fatos, inicialmente, quanto à sustentada desnecessidade 

da medida extrema, dada a alegação de que o recorrente seria mero usuário da droga 

consigo encontrada, cumpre esclarecer que, como bem asseverado pelo Tribunal de 

origem, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica em relação à impossibilidade 

de realização, através da restrita via eleita, da desclassificação do delito de tráfico para 

o de porte para consumo pessoal, por demandar o reexame aprofundado das provas 

coletadas no curso da instrução criminal, se há elementos mínimos a embasar a 

denúncia, como ocorre no caso em exame.

Ora, havendo elementos mínimos para embasar a denúncia pelo 

cometimento do crime de tráfico, autorizada está a decretação da preventiva, se 

presentes os requisitos e fundamentos do art. 312 do CPP.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE 
RECURSO PRÓPRIO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
INOCORRÊNCIA. AUTORIZAÇÃO DA GENITORA DO PACIENTE. 
RECONHECIMENTO DE QUE A DROGA SE DESTINA A 
CONSUMO PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando 
a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
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firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar 
a finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a 
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 
ordem de ofício.
2. Extrai-se do auto de prisão em flagrante que a genitora do 
paciente autorizou a entrada dos policiais militares em sua 
residência. Uma vez franqueada a entrada dos policiais 
responsáveis pelo ato, torna-se dispensável o mandado judicial, 
afastando-se, portanto, qualquer ilegalidade.
3. O reconhecimento de que o paciente é mero usuário e de 
que a droga apreendida se destinava a seu consumo e não ao 
tráfico é questão que demanda análise do conjunto 
fático-probatório, o que não se coaduna com a via estreita do 
presente mandamus.
4. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, a prisão cautelar, por se tratar de 
medida de caráter excepcional, somente deve ser imposta, ou 
mantida, quando demonstrada concretamente a sua necessidade, 
não bastando a mera alusão genérica à gravidade do delito.
5. A decisão que decretou a prisão preventiva não apresentou 
motivação concreta, apta a justificar a sua segregação cautelar, 
tendo se limitado apenas a explanar a gravidade e as 
consequências do crime de tráfico,  mormente considerando a 
quantidade e a natureza da droga (13 porções de maconha). 
Constrangimento ilegal evidenciado.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício.
(HC 310.338/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 18/05/2015)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE  ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 1) NEGATIVA DE AUTORIA E 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
2) EXCESSO DE PRAZO NO ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. PROCESSO COM REGULAR TRAMITAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE  DESÍDIA DO MAGISTRADO. INSTRUÇÃO 
ENCERRADA. SÚMULA N. 52 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. 3) PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
PACIENTE. EXISTÊNCIA DE CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS NÃO IMPEDE A DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
- O STJ, seguindo a posição sedimentada pelo Supremo Tribunal 
Federal, uniformizou o entendimento no sentido de ser inadmissível 
o conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto 
para a espécie, todavia,  ressalvada a possibilidade da existência 
de alguma flagrante ilegalidade que justifique a concessão de 
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ordem de ofício .
- O acolhimento das alegações da impetração, no tocante à 
pretensão de negativa de autoria e de que a droga seria 
destinada ao próprio consumo, esbarra na necessária análise 
fático-probatória, inadmissível na via estreita do habeas 
corpus.
- Não há como se reconhecer o direito de relaxamento da prisão 
por excesso de prazo na formação da culpa, pois não se verifica, in 
casu, a ocorrência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício. O processo tem seguido regular 
tramitação. O maior prazo para o encerramento da instrução 
decorreu das particularidades do caso concreto, complexidade da 
apuração das graves condutas imputadas ao acusado e ao corréu, 
pela necessidade de desmembramento do feito e pela instauração 
de incidente de dependência toxicológica a pedido da defesa. 
Verifica-se que o Magistrado tem diligenciado no sentido de dar 
andamento ao feito.
Ademais, realizado o exame toxicológico, resta encerrada a 
instrução processual. Dessa forma, fica superada a alegação de 
excesso de prazo, conforme a Súmula n. 52/STJ.
- Esta Corte Superior tem entendimento pacífico de que a custódia 
cautelar possui natureza excepcional, somente sendo possível sua 
imposição ou manutenção quando demonstrado, em decisão 
devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.
- As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, 
entenderam que restou demonstrada a periculosidade concreta da 
paciente, tendo o Magistrado de primeiro grau destacado a 
quantidade de droga encontrada - cerca de 636 gramas de 
maconha -, além da forma de acondicionamento das substâncias e 
da apreensão de uma balança de precisão, o que demonstra o 
risco que representa ao meio social, recomendando a sua custódia 
cautelar para garantia da ordem pública.
- O entendimento do STJ é firme no sentido de que a presença de 
condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo 
e emprego lícito, não impedem a decretação da prisão cautelar, 
notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a 
segregação preventiva.
Habeas corpus não conhecido.
(HC 321.836/RJ, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 17/09/2015, DJe 09/10/2015)

Quanto aos fundamentos da prisão preventiva, constata-se que a 

segregação do recorrente encontra-se devidamente justificada com base no art. 312 do 

CPP, diante da necessidade de acautelamento, especialmente, da ordem e saúde 

pública, diante das circunstâncias em que ocorridos os fatos criminosos.
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Como orienta a doutrina, a prisão preventiva pode ser ordenada "para fins 

externos à instrumentalidade, associada à proteção imediata, não do processo em 

curso, mas do conjunto de pessoas que se há de entender como sociedade. [...] A 

modalidade de prisão, para cumprimento desta última finalidade, seria a prisão para 

garantia da ordem pública", "quando se tutelará, não o processo, mas o risco de novas 

lesões ou reiteração criminosa", deduzidos, a princípio, da natureza e gravidade do 

crime cometido e da personalidade do agente (Comentários ao código de processo 

penal e sua jurisprudência, Eugênio Pacelli de Oliveira e Douglas Fischer, 4ª ed., São 

Paulo: Atlas, 2012). 

Ora, na hipótese dos autos, constata-se que a diversidade e a 

expressiva quantidade de droga localizada na residência do agente - mais de 1 (um) 

quilo de maconha e 1.655 microsselos de LSD -, são fatores que, somados à 

apreensão de apetrechos comumente utilizados no preparo do material tóxico, 

bem como à notícia de mensagens sugerindo a comercialização dos entorpecentes, 

revelam dedicação à narcotraficância, mostrando que a manutenção da prisão 

preventiva encontra-se justificada e é realmente necessária para preservar a ordem 

pública e, consequentemente, acautelar o meio social.

Patenteada, no caso, a potencialidade lesiva da infração e a 

periculosidade social do acusado, pois a quantidade de tóxico encontrada em seu poder 

seria apta a atingir grande número de usuários, caso fosse realmente colocada em 

circulação, sendo, juntamente com os apetrechos localizados na sua posse, indicativa 

de dedicação ao comércio proscrito e da probabilidade concreta de continuidade no 

cometimento da referida infração, caso fosse libertado.  Ou seja, bem demonstrado o 

periculum libertatis exigido para a ordenação e preservação da prisão cautelar.

No tráfico de entorpecentes - crime que, embora não cometido com 

violência ou grave ameaça a pessoa, é de perigo abstrato (para alguns doutrinadores, 

de perigo concreto indeterminado), já que o risco para o bem jurídico protegido é 

presumido por lei, ou seja, independe de seu resultado concreto sobre a saúde de 

eventuais usuários - a periculosidade social do agente pode ser aferida pelas 

circunstâncias em que se deu a ação criminosa, da qual se pode concluir, ainda, se há 

ou não risco de reiteração delitiva.
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Não se trata de presumir a periculosidade do agente, ou mesmo a 

probabilidade da prática de novas infrações, a partir de meras ilações ou conjecturas 

desprovidas de base empírica concreta - essa atitude sim, constantemente 

desautorizada por este Superior Tribunal de Justiça em seus inúmeros precedentes - 

mas de avaliar a periculosidade exigida para a imposição da medida cautelar constritiva 

pelas circunstâncias que cercaram o delito.

Retirar-se essa avaliação do julgador, ou mesmo entender que a 

descrição da forma como ocorreu o crime seria apenas uma tradução da conduta 

intrínseca ao tipo penal violado, como já assinalou o Supremo Tribunal Federal, não se 

mostra consentâneo com a cautelaridade do instituto da prisão preventiva.

Com efeito, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica no 

sentido de que: "O entendimento de que o fato criminoso em si não pode ser valorado 

para decretação ou manutenção da prisão cautelar não é consentâneo com o próprio 

instituto da prisão preventiva, já que a imposição desta tem por pressuposto a presença 

de prova da materialidade do crime e de indícios de autoria. Se as circunstâncias 

concretas da prática do crime revelam a periculosidade do agente e o risco de 

reiteração delitiva e, por conseguinte, à ordem pública, justificada está a decretação ou 

a manutenção da prisão cautelar, desde que igualmente presentes boas provas da 

materialidade e da autoria" (RHC 106.697, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira 

Turma, julgado em 03/04/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-093 DIVULG 

11-05-2012 PUBLIC 14-05-2012).

Confira-se, a propósito, o seguinte precedente desta Corte Superior de 

Justiça:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/06. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE SUBSTÂNCIAS 
ENTORPECENTES APREENDIDAS. LSD, MACONHA E HAXIXE. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1.  O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 
firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não 
admite a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
próprio previsto no ordenamento jurídico. Contudo, nos casos de 
flagrante ilegalidade, a ordem poderá ser concedida de ofício.
2. Admite-se, excepcionalmente, a segregação cautelar do agente, 
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antes da condenação definitiva, nas hipóteses excepcionais 
previstas no art. 312 do Código de Processo Penal.
3.  Da leitura do decreto prisional e do acórdão que o confirmou, 
extrai-se que foi utilizada fundamentação idônea para a 
manutenção da custódia cautelar para a garantia da ordem pública, 
qual seja, a gravidade concreta da conduta, extraída a partir da 
forma de acondicionamento da quantidade e da variedade de 
entorpecentes apreendidos com o paciente.
4. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de 
que a variedade, o tipo, a forma de acondicionamento e a 
quantidade das substâncias entorpecentes apreendidas são 
fatores que indicam a dedicação à traficância, autorizando a 
decretação da prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública: HC 299.410/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, 5ª 
Turma, julgado em 18/09/2014, DJe 25/09/2014, RHC 47.180/BA, 
Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 6ª Turma, julgado 
em 18/09/2014, DJe 02/10/2014, RHC 47.037/MG, Relator 
Ministro MOURA RIBEIRO, 5ª Turma, julgado em 19/08/2014, DJe 
26/08/2014, HC 295.343/SP, Relatora Ministra MARILZA 
MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), 6ª 
Turma, julgado em 19/08/2014, DJe 02/09/2014).
5. Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons 
antecedentes ou residência fixa, por si sós, quando presentes os 
pressupostos do art. 312 do CPC, não obstam a decretação da 
prisão preventiva.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 303.481/MG, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
QUINTA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 05/11/2014)

De se colacionar, ainda, os seguintes julgados:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto 
do delito, cifrada na quantidade de substância entorpecente 
apreendida (66 gramas de maconha e 16 micro-pontos de LSD). 
Ressaltou-se, ainda, que o comércio "foi realizado nas 
proximidades de um clube bastante frequentado por jovens", 
além do fato de "o número de telefone do acusado ter sido 
repassado de um usuário para outro, o que sugere que a 
comercialização de entorpecente era por ele realizada de forma 
reiterada", tudo a conferir lastro de legitimidade à medida 
extrema.
2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.
3. Recurso a que se nega provimento.
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(RHC 60.872/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 25/09/2015)

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE 720 GRAMAS DE 
MACONHA E 1 MICROPONTO DE LSD. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
01. Prescreve a Constituição da República que o habeas corpus  
será concedido "sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado 
de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por 
ilegalidade ou abuso de poder" (art. 5º, inc. LXVIII). O Código de 
Processo Penal impõe aos juízes e aos tribunais que expeçam, "de 
ofício, ordem de habeas corpus, quando, no curso de processo, 
verificarem que alguém sofre ou está na iminência de sofrer coação 
ilegal" (art.
654, § 2º).
Desses preceptivos infere-se que, no habeas corpus, devem ser 
conhecidas quaisquer questões de fato e de direito relacionadas a 
constrangimento ou ameaça de constrangimento à liberdade 
individual de locomoção. Por isso, ainda que substitutivo do recurso 
expressamente previsto para a hipótese, é imprescindível que seja 
processado para perquirição da existência de "ilegalidade ou abuso 
de poder" no ato judicial impugnado (STF, HC 121.537, Rel. p/ 
acórdão Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma; HC 111.670, 
Rel.
Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma; STJ, HC 277.152, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma; HC 275.352, Rel. Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma).
02. A quantidade e/ou a natureza (potencial de lesividade à 
saúde) das substâncias entorpecentes apreendidas - in casu, 
720 gramas de maconha e 1 microponto de LSD - "podem 
constituir o amparo probatório para o magistrado reconhecer a 
dedicação do réu à atividade criminosa" (STF, RHC 121.092/SP, 
Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 22/04/2014), 
circunstância que justifica a decretação da prisão preventiva 
para garantia da ordem pública.
03. Habeas corpus não conhecido.
(HC 318.854/SC, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, 
julgado em 18/08/2015, DJe 02/09/2015)

Destaca-se ainda que, consoante orientação jurisprudencial desta Corte 

Superior de Justiça, alegadas condições pessoais favoráveis não têm o condão de, 

isoladamente, desconstituir a prisão preventiva, quando há nos autos elementos hábeis 

que autorizam a manutenção da medida extrema, como ocorre in casu.
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Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra  constrangimento 

ilegal a ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso ordinário em habeas 

corpus.

É o voto.
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EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FILIPPY MILTON DE FREITAS DE MORAIS (PRESO)
ADVOGADO : JULIANA RAMOS DE FREITAS RODRIGUES
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix 

Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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